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    INTRODUÇÃO


    No tocante aos direitos e garantias a serem proporcionados aos presos, pode-se esperar o início de um embate de ideias com diferentes argumentos vindos da sociedade, doutrinadores e magistrados. O direito à dignidade da pessoa humana previsto na Constituição Federal é para todos, não havendo exceções aos indivíduos que estão cumprindo pena na prisão. E não havendo o cumprimento deste direito, alguém deve ser responsabilizado por tal ato, que no tema a ser abordado, recai diretamente para o Poder Público.


    Com o passar dos anos, a responsabilidade do Estado teve um grande avanço, ao iniciar com a teoria da irresponsabilidade estatal, onde o governo utilizava a teoria “the king not wrong” (o rei não erra). Tempos depois, surgiu a teoria da responsabilidade subjetiva, na qual, para provar a culpa do Estado, era exigível a comprovação de conduta ilícita estatal, o dano, nexo causal entre conduta e dano, e a culpa ou dolo do agente público.


    Atualmente, a doutrina majoritária consagrou a teoria da responsabilidade objetiva, que se iniciou na Constituição Federal de 1946. Teoria na qual o Estado responde pelo dano moral e material, sendo necessária apenas a comprovação do dano causado pelo agente público e o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.
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    A PRECARIEDADE DAS PRISÕES NO BRASIL


    2.1 O QUE PREVÊ A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A LEI DE EXECUÇÕES PENAIS


    Diante das situações sobre as prisões brasileiras, a principal e mais discutida entre elas é a precariedade das condições nas quais os presos vivem e a conduta omissiva do Estado, que não se impõe em resolvê-las.


    A Constituição Federal de 1988 tem como fundamento a Dignidade da pessoa humana, prevista no art. 1º, inciso III. Dignidade esta que se aplica a todos, não havendo exceções. Entretanto, não é o que ocorre no cenário carcerário brasileiro, onde o Estado não pode se desobrigar de tais fatos, mas também não oferece as garantias mínimas aos presos, ferindo o que está exposto na Carta Magna e Lei de Execuções Penais.


    A Lei de Execuções Penais (LEP), em seu art. 10, prevê que o Estado é obrigado a dar assistência ao preso e ao internado, com o intuito de prevenir o crime e assim ressocializá-lo. Em seu art. 11, a Lei de Execuções Penais lista as assistências que devem ser garantidas aos presos:


    Art. 11. A assistência será:


    I - material;


    II - à saúde;


    III -jurídica;


    IV - educacional;


    V - social;


    VI - religiosa.


    Porém, a realidade tende a ser diferente. O Poder Público não consegue fornecer as assistências devidas aos apenados e presos preventivos, o que traz consequências devastadoras tanto para o próprio Estado, para o apenado, e atinge também toda a sociedade, visto que a falta de assistência nos períodos durante e após o cárcere, dificultam o retorno do egresso a sociedade.


    Acerca da assistência ao preso, Norberto Avena (2015, p. 46) resguarda:


    Entre as finalidades da pena e da medida de segurança, encontra-se primordialmente a reabilitação do indivíduo, para que possa retornar ao convívio social harmônico. Para tanto, exige-se do Estado a adoção de medidas de assistência ao preso e ao internado, a fim de orientá-los no retorno à sociedade, minimizando-se o risco de reincidência na prática delituosa. É isso o que determina o art. 10 da LEP ao dispor que “a assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”.


    Vejamos que o conteúdo desta obra visa apontar os erros contínuos que o Estado vem cometendo acerca das prisões e penas nas penitenciárias do Brasil, desde o início do cumprimento da pena, com foco principal nos casos em que o apenado vem a falecer enquanto estava sob a custódia estatal. A insistência sobre o tema vai além do que se imagina, pois, se o Poder Público agisse conforme a Constituição Federal e a Lei de Execuções Penais, o número de mortes, seja por meio de rebeliões ou por outro meio, seria menor, visto que se acredita que existiriam menos confrontos e comandos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2 A LEI DE EXECUÇÕES PENAIS E A SUA VIOLAÇÃO PELO ESTADO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 PENITENCIÁRIAS FEMININAS
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A violagao de direitos nas unidades prisionais brasilei-
ras é um reflexo da negligéncia estatal e do colapso do
sistema penitenciario. A Constituicdo Federal assegura a
dignidade da pessoa humana a todos, inclusive aqueles
privados de liberdade. No entanto, mortes dentro das pri-
soes evidenciam a falha do Estado em garantir esse direito
fundamental.

Ao longo da historia, a responsabilidade do Poder Piblico
evoluiu de uma teoria de total isengdo para um entendi-
mento mais amplo da responsabilidade estatal. Hoje, sob
a otica da responsabilidade objetiva, basta a comprovacéo
do dano e do nexo causal para que o Estado seja responsa-
bilizado por violagées dentro do sistema carcerario.

Este livro apresenta uma anélise critica sobre a inaplicabi-
lidade da Lei de Execugdes Penais, trazendo reflexoes es-
senciais para estudantes, advogados, magistrados e mem-
bros do Ministério Publico. Ao expor as falhas do sistema
e a omissao estatal, esta obra convida o leitor a debater e
repensar o papel do Estado na crise prisional brasileira.
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